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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I realizou as apresentações
que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes sobre temas atuais e
interdisciplinares que permeiam a seara da pesquisa e do ensino jurídico.

Foram apresentadas pesquisas sobre a tríade ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido foi
abordada a necessária mudança estrutural do ensino jurídico brasileiro sob a ótica da extensão
acadêmica e a atuação e importância dos Núcleos de Prática Jurídica no fortalecimento do
aprendizado.

Destaque se deu para o grupo que trouxe respostas de como desenvolver uma pesquisa
inovadora no Direito, como explicitar a pesquisa, onde e como publicar a pesquisa e quais os
critérios de avaliação da pesquisa.

Ainda, foram tratados de temas interessantes como o aprendizado democrático através do
movimento escoteiro e o emprego do Voyant Tools na mineração de textos em pesquisa
jurídica empírica.

Cabe ressaltar que o Direito, Arte e Literatura e Direitos Humanos se fizeram presentes em
relação ao ensino e pesquisa jurídica nas apresentações dos trabalhos.

Essas temáticas propiciaram discussões e provocaram reflexões que confirmaram ideias e
olhares novos sobre a produção científica, o impacto social e econômico da pesquisa e o
ensino jurídico.

Tais Ramos – Mackenzie

Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres - UNICAP
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A NECESSÁRIA MUDANÇA ESTRUTURAL DO ENSINO JURÍDICO
BRASILEIRO SOBRE A ÓTICA DA IMPORTÂNCIA DA EXTENSÃO

ACADÊMICA

Rafaela Teixeira Sena Daibes Resque1

Giovanna Gama Conte

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Projeto de Extensão Ilhas Legais, o que integra o Núcleo de Inovação e
Empreendorismo Junior (NIEJ) do Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA), foi
criado em 2012, totalizando cerca de 80 participantes até o presente momento, possui o
objetivo de promover o acesso a direitos e garantias constitucionais a comunidades
tradicionais, além da prestação de consultoria jurídica em conjunto com atuação voluntária de
alunos universitários às localidades que vivem à margem social, compartilhando o
conhecimento adquirido em sala de aula, os quais envolvem os cursos de Direito,
Administração, Engenharia de Produção e Publicidade e Propaganda, possibilitando, assim, a
indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, princípio constitucional e basilar das
universidades.

PROBLEMA DE PESQUISA: A pesquisa pretende criticar a estrutura acadêmica do ensino
jurídico brasileiro, a extensão no curso de Direito aliada a dinâmica crítica do cenário atual de
uma comunidade tradicional, chamada Espirito Santa do Itá, atendida pelo Projeto. A ideia é
tratar, de modo amplo, a análise, reflexão e crítica sobre a trajetória de ensino do curso de
Direito, de modo que vislumbre a importância do acadêmico em desenvolver habilidades
extensivas, entender temas relacionados ao estudo prático de comunidades locais e aos
direitos violados que possam vir a ser discutidos pela ótica majoritária.

OBJETIVO: Buscar, a priori, a compreensão sobre a importância da mudança tradicional do
ensino nas faculdades do curso de Direito. Em outras palavras, o mesmo conceito de aulas
teóricas em sala e métodos avaliativos são encontrados no ensino brasileiro, por conta da clara
influência de Portugal até o contexto atual. Desse modo, é possível dizer que o ensino
continua similar aquele estabelecido no século XIX, adquirindo novas estratégias, mas não
suficientes para mudar o modelo. Os projetos universitários, ao estarem presentes em
realidades como essa, possuem relevância considerável no impacto social, pois conseguem ser
a ponte de encontro entre a comunidade e o direito, permitindo, assim, o acesso à garantia do
que indivíduo que a necessita.

MÉTODO: Inserção da relevância dos projetos de extensão no decurso da faculdade,
principalmente no curso de Direito, pois dinamizam a aula teórica ao viver a prática do que é
ensinado. Ao presenciar experiências em outros contextos, o aluno não somente potencializa
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os conteúdos ministrados, como consegue estabelecer relações interpessoais de modo mais
profissional, entende a realidade de outros indivíduos, saindo da zona de conforto ao ter que
se posicionar diante de situações problema. A ideia é atuar no ponto de necessidade daquela
comunidade em específico. A extensão é um canal eficaz quando se fala sobre atuação em
diversas áreas. O ponto chave é expandir a capacidade do aluno, ao compreender bem a
matéria, ensinar e estar no risco como se profissional fosse realizando impacto social positivo.
Essa perspectiva, em momento algum, deve ser vista como precoce, mas, sim, como vetor de
desenvolvimento pessoal, humano e profissional ao aluno que decide experimentar
experiências diferentes do comum.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Por de meio da experiência de extensão acadêmica e
vivência do Projeto Ilhas Legais realizando o auxílio a comunidade Espirito Santo do Itá no
tempo de atuação, observou-se, após os métodos de procedimento, o acesso a direitos
fundamentais, acesso à justiça, acesso à informação, assim como ao desenvolvimento
econômico, social e jurídico, uma vez que a comunidade compreendeu que o conhecimento
levado era de suma relevância para o seu desenvolvimento.

Portanto, a atuação do Projeto fora de suma importância para que houvesse o aprimoramento
da comunidade e também dos alunos que puderam vislumbrar a realidade local. Dessa forma,
deu-se como finalizada a partir do momento em que a comunidade usufruía do que era seu por
direito e por poder buscar pelo que fosse necessário, sem mais o auxílio do Projeto. Ainda
sobre os impactos gerados, houve a alteração do Estatuto para Associação Quilombola de
Espírito Santo do Itá (AQESI), o qual reconhece-os como descendentes de quilombo, como
forma de autoidentificação negra de descendência de escravos de quilombos.

Nesse sentido, é possível analisar que os projetos de extensão possuem grande relevância no
desenvolvimento do aluno que se propõe a viver experiências diversas do padrão comum da
teoria ministrada em sala de aula, promovendo desempenho pessoal, profissional e coletivo.
Não somente isso, o impacto social gerado pelo acadêmico na realidade local é altamente
positivo, pois a atuação trata sobre pessoas, direitos negligenciados, contextos que o Poder
Público não alcançou, mas que o estudante, com um grupo ou projeto, pôde gerar a solução de
um problema comunitário.

E, ainda, a estrutura do ensino jurídico brasileiro deveria aprimorar esse âmbito, como
obrigatório e fundamental para uma nova experiência acadêmica e de desenvolvimento
progressivo ao discente e docente, podendo, então, potencializar habilidades que somente a
extensão proporciona.

Palavras-chave: Extensão acadêmica, Projetos de Extensão, Ensino Jurídico
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